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RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas: Em conformidade com o exposto no Estatuto Social e legislação vigente, submetemos à apreciação 
de vossas senhorias, as Demonstrações Financeiras de forma resumida e com divulgação simultânea da integra dos 
documentos na página deste mesmo jornal na internet, relativas ao exercício findo em 31.12.2022 e 31.12.2021, elabora-
das em conformidade com a legislação societária vigente. Palmeiras de Goiás (GO), 31 de janeiro de 2023. A DiretoriaBALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 

(Valores em milhares de reais - R$)

ATIVO
Nota 

explicativa 31/12/2022 31/12/2021
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 5  120.118  101.993 
Contas a receber de clientes 6  43.389  49.150 
Tributos a recuperar 8  41.593  27.575 
Adiantamentos a terceiros  188  242 
Estoques 7  76.324  55.670 
Ativo biológico  -  104 
Despesas antecipadas  41  212 
Total do ativo circulante  281.653  234.946 
NÃO CIRCULANTE
Depósitos judiciais  92  62 
Tributos a recuperar 8  177  140 
Investimentos       418       339 
Imobilizado 9  54.368  53.002 
Intangível 9  114  147
Total do ativo não circulante  55.169  53.690
TOTAL DO ATIVO  336.822  288.636

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Nota 

explicativa 31/12/2022 31/12/2021
PASSIVO CIRCULANTE
Fornecedores 10  13.561  16.559 
Empréstimos e financiamentos 12  4  370 
Outras obrigações  191  634 
Obrigações sociais e trabalhistas  2.255  1.226 
Obrigações tributárias 11  5.115  8.056 
Dividendos propostos a pagar 16.b  10.044  9.678 
Total do passivo circulante  31.170  36.523 
PASSIVO NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos 12  -  4 
Provisões para riscos trabalhistas e cíveis 13  557  380 
Impostos e contribuições sociais diferidas 21  3.086  3.450 
Total do passivo não circulante  3.643  3.834 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 16.a  160.000  110.000 
Reserva de incentivos fiscais 16.b  40.363  19.458 
Reserva legal 16.b  12.165  9.070 
Reserva de lucros 16.b    89.481  109.751 
Total do patrimônio líquido  302.009  248.279 
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  336.822  288.636 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022
(Valores em milhares de reais - R$, exceto quando especificados)

Nota 
explicativa

Capital 
social

Incentivos 
fiscais

Reserva 
de lucros

Reserva 
legal

Lucros 
acumulados Total

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020  110.000  6.225  75.460  6.336  - 
198.021 

Reversão de dividendos exercício 2020 16.b  -  -  5.258  -  -  5.258 
Const. reserva incentivos fiscais doação e subvenção 16.b  -  13.233  -  -  (13.233)  - 
Lucro líquido do exercício 16.b  -  -  -  -  54.678  54.678 
Const. reserva legal 16.b  -  -  -  2.734  (2.734)  - 
Distribuição de dividendos (R$ 0,09 por ação) 16.b  -  -  -  -  (9.678)  (9.678)
Const. reserva de lucros 16.b  -  -  29.033  -  (29.033)  - 
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021  110.000  19.458  109.751  9.070  - 

248.279 
Integralização de capital 16.a  50.000  (7.912)  (42.088)  -  -  - 
Reversão de dividendos exercício 2021 16.b  -  -  1.884  -  -  1.884 
Const. reserva incentivos fiscais doação e subvenção 16.b  -  18.615  -  -  (18.615)  - 
Lucro líquido do exercício 16.b  -  -  -  -  61.890  61.890 
Const. reserva legal 16.b  -  -  -  3.095  (3.095)  - 
Distribuição de dividendos (R$ 0,06 por ação) 16.b  -  -  -  -  (10.044) (10.044)
Const. reserva de lucros 16.b  -  -  30.136  -  (30.136)  - 
Realocação subvenção para investimentos 16.b  -  10.202  (10.202)  -  -  - 
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022  160.000  40.363  89.481  12.165  - 302.009 

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA O EXERCÍCIO FINDO 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 

(Valores em milhares de reais - R$, exceto quando especificados)
 Nota 

explicativa 31/12/2022 31/12/2021
17  604.178  490.927 
18  (484.191)  (394.345)

 119.987  96.582 

18  (30.326)  (20.230)
18  (10.148)  (6.895)
22          737       6.499 

 (39.737)  (20.626)
   80.250    75.956 

19  (128)  (148)
19  6.227  4.590 
19  1.040  (180)

 7.139  4.262 

 87.389  80.218 

21  (25.863)  (25.142)
21          364       (398)

 (25.499)  (25.540)
   61.890     54.678 

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 
Custos dos produtos  vendidos
Lucro operacional bruto
Despesas (receitas) operacionais: 
Despesas comerciais
Despesas gerais e administrativas Outras 
receitas (despesas) líquidas

LUCRO OPERACIONAL ANTES 
DO RESULTADO FINANCEIRO 
Resultado financeiro líquido:
Despesas financeiras
Receitas financeiras
Variação cambial líquida

LUCRO OPERACIONAL ANTES 
DOS TRIBUTOS SOBRE LUCRO 
Imposto de renda e contribuição social: 
Corrente
Diferidos

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 
LUCRO LÍQUIDO POR AÇÃO (R$ por ação)  0,39  0,50 

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE PARA O 

EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 
(Valores em milhares de reais)

31/12/2022 31/12/2021
 61.890  54.678 
           -             - 

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO
Outros resultados abrangentes
TOTAL DO RESULTADO ABRANGENTE DO EXERCÍCIO  61.890  54.678 
As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA  PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022
(Valores em milhares de reais - R$)

Nota 
explicativa 31/12/2022 31/12/2021

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social  87.389  80.218 
Ajustado por:
Depreciação do ativo imobilizado 9  4.514  3.880 
Amortização do ativo intangível 9  67  38 
Juros sobre financiamentos e empréstimos 19  5  17 
Perda do imobilizado e intangível baixado 9  52  68 
Ganho líquido na venda de ativo imobilizado  -  (125)
Ganho processo ICMS na base do PIS e COFINS 8  (663)  (8.071)
Provisão (reversão)para devedores duvidosos 6  (5)  50 
Provisão (reversão) para realização de estoque 7  (29)  36 
Provisão (reversão) para riscos trabalhistas, tributários e cíveis 13  206  - 
Provisão (reversão) valor justo ativo biológico  10  (10)
Aumento (redução) nos ativos e passivos:
Contas a receber de clientes  5.766  (24.259)
Tributos a recuperar  (13.392)  (17.735)
Estoques  (20.625)  (6.369)
Ativo biológico  94  149 
Outras contas a receber  195  (255)
Fornecedores  (2.998)  14.931 
Impostos e contribuições tributárias  (10.810)  (8.394)
Obrigações sociais e trabalhistas  1.029  282 
Outras contas a pagar  (473)  388 
Pagamentos de juros s/ empréstimos e financiamentos 19  (5)  (17)
Imposto de renda e contribuição social pagos  (17.994)  (14.333)
Recursos líquidos originados pelas atividades operacionais  32.333  20.489 
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aquisição de ativo imobilizado 9  (5.943)  (14.265)
Aquisição de ativo intangível 9  (23)  (109)
Venda de bens de ativo imobilizado  -  350 
Aquisição de outros investimentos (79) (72)
Recursos líquidos aplicados nas atividades de investimento  (6.045)  (14.096)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Dividendos pagos 16  (7.793)  (4.842)
Pagamentos de principal s/ empréstimos e financiamentos (370) (468)
Recursos líquidos aplicados nas atividades de financiamento  (8.163)  (5.310)
AUMENTO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  18.125  1.083 
Saldo de caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5  101.993  100.910 
Saldo de caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 5  120.118  101.993 

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022

(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando especificado)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Goemil S.A. Indústria de Produtos Alimentícios (“Companhia”) é uma sociedade
por ações de capital fechado, com sede na Rodovia GO 050, km 07, Fazenda
Suçuapara, Zona Rural, em Palmeiras de Goiás - GO e tem por objeto social
a indústria e comércio de produtos alimentícios, como feijão, soja, sementes
oleaginosas e similares, assim como a refinação de óleos e gorduras vegetais,
proteínas, condimentos, aditivos e ração animal, comércio de insumos agrícolas,
como adubo, calcário e outros, objetivando fomentar o plantio de cultivares de
soja, importação e exportação, florestamento e reflorestamento, serviços de
administração de negócios e prestação de serviços inerentes ao objeto social.
COVID-19
O Governo Federal, em 20 de março de 2020, declarou estado de calamidade 
pública, sendo que na mesma oportunidade foi determinado que atividades 
essenciais não poderiam ser paralisadas. Desta forma, a Companhia se manteve 
operando sem restrições e paradas de operações devido ao ramo de sua atividade. 
Desde o início do surto pandêmico a Companhia vêm adotando medidas para 
proteger a saúde de seus colaboradores e familiares, disponibilizando materiais 
de higiene, fazendo uso obrigatório de máscaras, reorganizando fluxos, escalas 
de trabalho, contatos para evitar aglomerações, acompanhando medições de 
temperaturas, mantendo os colaboradores de risco e área administrativa, sempre 
que possível, em trabalho remoto, entre outras medidas seguindo as orientações do 
Ministério da Saúde para mitigar a transmissão do vírus e preservar os interesses 
sociais, econômicos e financeiros. 
A Companhia avaliou os impactos contábeis e incertezas sobre os efeitos do 
COVID-19 que poderiam afetar as demonstrações financeiras e não identificou 
circunstâncias que indicariam “impairment” dos seus ativos. A Administração não 
identificou contingências ou necessidade de constituição de provisões decorrentes 
da pandemia. 

2. BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2022 foram elaboradas 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, considerando 
pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC, com observância às disposições contidas na legislação 
societária brasileira.
As demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2022 foram elaboradas pressupondo a continuidade operacional da empresa, a 
qual contempla a realização de ativos e a liquidação de passivos no curso normal 
dos negócios.
A Administração da Companhia afirma que aplicou a orientação técnica O CPC 7, 
atendendo aos requerimentos mínimos e, ao mesmo tempo, divulgando somente
informações relevantes, que auxiliem os leitores na tomada de decisões. Portanto,
todas as informações relevantes usadas na gestão do negócio estão evidenciadas
neste documento.
As demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas para publicação pela 
Diretoria em 31 de janeiro de 2023.

3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
a) Bases de elaboração
As demonstrações financeiras são apresentadas em reais e foram elaboradas 
com base no custo histórico, exceto se mencionado a seguir. O custo histórico
geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de
ativos.
b) Apuração do resultado
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de 
competência do exercício.
c) Moeda estrangeira
As demonstrações financeiras são apresentadas em reais, que é a moeda principal 
das operações e do ambiente em que a Companhia atua. As transações em moeda
estrangeira são inicialmente registradas de acordo com a taxa de câmbio em vigor
na data da transação. No fim de cada exercício, os itens monetários em moeda
estrangeira são reconvertidos pelas taxas vigentes no fim de cada exercício. As
variações cambiais sobre itens monetários em moeda estrangeira são reconhecidas
na demonstração do resultado no período em que ocorrerem.
d) Caixa e equivalentes de caixa
Compreendem os saldos de dinheiro em caixa, depósitos bancários à vista e
aplicações financeiras com prazo de resgate de até 90 dias da data da aplicação. 
As aplicações financeiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos 
auferidos até a data do balanço patrimonial, que se aproximam de seus valores 
justos. A Companhia não possui operações com aplicações financeiras de natureza 

decorrente de derivativos ou cotados no mercado ativo.
e) Contas a receber de clientes
Os saldos de contas a receber de clientes são registrados pelo valor faturado incluindo os 
respectivos impostos e reduzidos, quando aplicável, ao seu valor presente na data do balanço
patrimonial. A necessidade de constituição de provisão para perda estimada é avaliada com
base na perda esperada, levando em consideração a experiência passada de inadimplência da
Companhia e da análise da situação financeira atual de cada devedor.
f) Estoques
Os estoques são demonstrados pelo custo médio de aquisição ou produção, líquido dos 
impostos recuperáveis quando aplicáveis, os quais não superam o valor líquido de realização.
g) Ativo biológico
Os ativos biológicos, representados por gados, são demonstrados pelo valor justo. A avaliação 
de ativos biológicos por seu valor justo considera preços cotados no mercado ativo.
h) Imobilizado e intangível
Estão demonstrados ao custo de aquisição, formação ou construção, deduzido dos impostos
recuperáveis, quando aplicável, e das respectivas depreciações e amortizações.
Os terrenos não sofrem depreciação. Para as demais classes do ativo imobilizado e intangível, 
a depreciação e amortização são calculadas pelo método linear às taxas que levam em
consideração o tempo de vida útil estimado dos bens. A vida útil estimada e os métodos de
depreciação e amortização são revisados no final da data do balanço patrimonial e o efeito de
quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente.
A Companhia efetuou a revisão das vidas úteis dos bens do ativo imobilizado e intangível, e as 
taxas atualmente adotadas estão consistentes com o ano anterior, como segue:

   Taxa de depreciação   
(% ao ano)

Benfeitorias e instalações 4% - 10,0%
Máquinas e equipamentos 4% - 12,5%
Edificações e silos 2,5% - 4,35%
Móveis, utensílios e informática 6,67% - 33,33%
Veículos 12,5%
Intangível 0% - 33,33%
 Se houver uma indicação de que ocorreu uma mudança significativa na vida útil ou no valor 
residual de um ativo, a depreciação desse ativo é revista prospectivamente para refletir as novas 
expectativas.
i) Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros
No fim de cada exercício, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e 
intangíveis para determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda
por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é
estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda. Se o montante recuperável
de um ativo calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo é reduzido ao 
seu valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente 
no resultado.
Se uma perda por redução ao valor recuperável for subsequentemente revertida, o valor contábil 
do ativo (ou grupo de ativos relacionados) é aumentado para a estimativa revista de seu valor 
recuperável (preço de venda menos custos para concluir e vender, no caso de estoques),
mas sem exceder o valor que teria sido determinado caso nenhuma perda por redução ao
valor recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo (ou grupo de ativos relacionados)
em exercícios anteriores, uma reversão de uma perda por redução ao valor recuperável é
reconhecida imediatamente em lucros e perdas.
j) Fornecedores
Representam as obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal 
dos negócios demonstradas pelos valores originais de acordo com os documentos fiscais
remetidos pelos fornecedores.
k) Empréstimos e financiamentos
São demonstrados pelo valor da transação acrescidos dos encargos pactuados, que incluem 
juros e atualização monetária, conforme previsto contratualmente, incorridos até a data do 
balanço e subsequentemente demonstrados pelo custo amortizado. As despesas com juros são 
reconhecidas com base no método de taxa de juros efetiva ao longo do prazo do empréstimo 
ou financiamento.
l) Instrumentos financeiros
Classificação e mensuração
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes - instrumento de dívida; 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes -instrumento patrimonial; ou ao valor 
justo por meio do resultado.
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a 
não ser que a empresa mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste 
caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de 
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. A classificação depende do modelo 
de negócio da Empresa para a gestão dos ativos e passivos financeiros.
Os ativos e passivos financeiros mantidos pela Companhia são classificados sob as seguintes 
categorias: (1) ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado; (2) ativos 
financeiros mensurados pelo custo amortizado; e (3) passivos financeiros mensurados pelo 
valor de custo amortizado.
AAdministração da Companhia classifica seus ativos e passivos financeiros no momento inicial 
da contratação conforme abaixo:
Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado
Os ativos financeiros são mensurados ao valor justo no final de cada período de relatório, sendo 
que quaisquer ganhos ou perdas de valor justo são reconhecidos no resultado na medida em que 
não façam parte de uma relação de hedge designada. Ganhos e perdas líquidos reconhecidos 
no resultado incorporam os dividendos ou juros auferidos pelo ativo financeiro.
Ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado
Estes ativos financeiros são mensurados de forma subsequente ao custo amortizado utilizando 
o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por “impairment”. A receita 
de juros, ganhos e perdas cambiais e “impairment” são reconhecidos diretamente no resultado.
Passivos financeiros
Os passivos financeiros são classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao valor 
justo por meio do resultado. Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido 
no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais 
são reconhecidos no resultado.
m) Imposto de renda e contribuição social correntes
O imposto a pagar é apurado com base no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere 
do lucro apresentado na demonstração de resultado, pois exclui receitas ou despesas tributáveis
ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de
forma permanente. A Empresa é regida pelo regime de tributação do lucro real, e o imposto de
renda (IRPJ) e a contribuição social (CSLL) é calculada com base nas alíquotas vigentes (15%
acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$20 mensais para Imposto
de Renda e 9% sobre o lucro tributável para Contribuição Social sobre o Lucro Líquido) no fim
do exercício.
n) Imposto de renda e contribuição social diferidos
O imposto diferido é reconhecido sobre diferenças entre os valores contábeis de ativos e 
passivos nas demonstrações financeiras e suas respectivas bases de cálculo (conhecidas como 
diferenças temporárias). Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças
temporárias que se espera que aumentem o lucro tributável no futuro. Impostos diferidos ativos
são reconhecidos para todas as diferenças temporárias que se espera que reduzam o lucro
tributável no futuro e quaisquer prejuízos fiscais não utilizados ou créditos fiscais não utilizados.
Impostos diferidos ativos são mensurados pelo maior valor que, com base no lucro tributável
corrente ou futuro estimado, seja mais provável do que improvável que seja recuperado. O
valor contábil líquido de impostos diferidos ativos é revisado a cada data de balanço e ajustado
para refletir a avaliação atual dos lucros tributáveis futuros. Quaisquer ajustes são reconhecidos
em lucros e perdas. O imposto diferido é calculado pelas alíquotas que se espera que sejam
aplicadas ao lucro tributável (prejuízo fiscal) dos períodos nos quais se espera que o imposto

diferido ativo seja realizado ou que o imposto diferido passivo seja liquidado, com base nas 
alíquotas que tenham sido promulgadas ou substantivamente promulgadas até o final do 
período do relatório.
o) Demais ativos, passivos e não circulantes
São classificados no circulante e não circulante e obedecem ao prazo de realização ou de 
exigibilidade. Esses demais ativos e passivos estão apresentados pelo valor de custo ou
realização e por valores conhecidos e calculáveis, respectivamente, incluindo quando aplicável
os rendimentos, encargos e variações monetárias e cambiais.
p) Reconhecimento da receita
A receita operacional da venda de bens no curso normal das atividades é medida pelo valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber, excluindo descontos, abatimentos e impostos 
ou encargos sobre vendas. De acordo com o pronunciamento técnico CPC 47 - Receitas de 
contratos com clientes, a receita é reconhecida na extensão em que a empresa transfere o 
controle dos bens ao cliente.
q) Estimativas contábeis
Na aplicação das políticas contábeis, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar 
estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos para os quais não
são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão
baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Ativos e
passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem o valor residual do
ativo imobilizado, provisão para perda estimada, desvalorização dos estoques e realização de
impostos diferidos. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os
efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período
em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas este período, ou também em
períodos posteriores se a revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros. A
liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes
dos estimados, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação.
r) Subvenções governamentais
As subvenções governamentais são reconhecidas inicialmente como subvenções a realizar pelo 
valor justo quando existe razoável garantia de que elas serão recebidas e que a Companhia
irá cumprir as condições associadas com a subvenção. Subvenções que visam compensar a
Companhia por despesas incorridas são reconhecidas no resultado como outras receitas ou
redutoras da despesa de mesma natureza em uma base sistemática nos mesmos períodos nos
quais as despesas foram reconhecidas.

4. NOVAS NORMAS E INTERPRETAÇÕES AINDA NÃO ADOTADAS PELA COMPANHIA
a) Adoção de novos pronunciamentos, alterações e interpretações emitidos pelo CPC 

Norma Requerimento

Impacto nas 
demonstrações 

financeiras
Alteração da Reforma 
da Taxa de Juros 
Referência à IFRS 9 
(CPC 48) e IFRS 7 
(CPC 40 (R1))

Essas alterações modificam as exigências 
específicas de contabilização de hedge 

afetados pelas taxas de juros de referência 
atuais alteradas em virtude das reformas 

contínuas das taxas de juros de referência.

A Companhia não 
identificou impacto 
relevante em suas 

demonstrações 
financeiras.

b) Adoção de novos pronunciamentos, alterações e interpretações emitidos pelo CPC e normas 
publicadas e ainda não vigentes
A Administração também considerou o impacto das novas normas, interpretações e emendas
emitidas, mas ainda não vigentes. Exceto quando informado, elas não são consideradas
relevantes para a Companhia e entrarão em vigor em ou após 31 de dezembro de 2022.

Norma Requerimento

Impacto nas 
demonstrações 
financeiras

Alteração da norma IFRS 
4 (CPC 11) - Extensão das 
isenções temporárias da 
aplicação da IFRS 9 (CPC 48)

Esclarece aspectos referentes a contratos 
de seguro e a isenção temporária 
da aplicação da norma IFRS 9 para 
seguradoras. 
Vigência a partir de 1º de janeiro de 2023.

A Companhia não 
espera impacto 
relevante em suas 
demonstrações 
financeiras.

Alteração das normas IAS 1 
(CPC 26) - Classificação de 
passivos como Circulante 
ou Não-circulante

Esclarece aspectos a serem considerados 
para a classificação de passivos como
Passivo Circulante ou Passivo Não-
Circulante.Vigência a partir de 1º de janeiro 
de 2024.

A Companhia não 
espera impacto 
relevante em suas 
demonstrações 
financeiras.

Emenda a norma IAS 8 
(CPC 23) - Definição de 
estimativas

Esclarece a definição de mudança em 
estimativas contábeis.Vigência a partir de 
1° de janeiro de 2023.

A Companhia não 
espera impacto 
relevante em suas 
demonstrações 
financeiras.

Emenda a norma IAS 
12 (CPC 32) - Impostos 
diferidos sobre ativos e 
passivos decorrentes de 
uma única transação.

Esclarece o reconhecimento inicial 
dos impostos diferidos sobre ativos e 
passivos decorrentes de uma única 
transação.Vigência a partir de 1° de 
janeiro de 2024.

A Companhia não 
espera impacto 
relevante em suas 
demonstrações 
financeiras.

Alteração das normas IAS 1 
(CPC 26) - Apresentação das 
Demonstrações Financeiras 
e Declaração da Prática
2 da IFRS - Exercendo
Julgamentos de Materialidade 
- Divulgação de Políticas 
Contábeis

As alterações modificam as exigências 
contidas na IAS 1 com relação à
divulgação das políticas contábeis. As 
alterações substituem todos os exemplos 
do termo “políticas contábeis significativas” 
por” informações de políticas contábeis 
relevantes”.Vigência a partir de 1° de
janeiro de 2023.

A Companhia não 
espera impacto 
relevante em suas 
demonstrações 
financeiras.

Em decorrência do compromisso de o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e o 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) de manterem atualizado o conjunto de normas emitido 
com base nas atualizações feitas pelo “International Accounting Standards Board - IASB”, é 
esperado que esses pronunciamentos e modificações sejam editados pelo CPC e aprovados 
pelo CFC de modo que sejam aplicados a partir de sua aplicação obrigatória, conforme previsto 
pelas “International Financial Reporting Standards - IFRS”.

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Composição 31/12/2022 31/12/2021
Dinheiro em caixa 1 1
Depósitos bancários em conta corrente 696 1.443
Aplicações financeiras de liquidez imediata 119.421 100.549
Total 120.118 101.993
Estão representados por saldos em caixa e em instituições financeiras. As aplicações 
financeiras, correspondentes a Certificados de Depósitos Bancários - CDBs são indexados de 
99% a 101% da variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI em 31 de dezembro 
de 2022 e de 2021.

6. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
Distribuição dos títulos Nota 31/12/2022 31/12/2021

Clientes mercado interno 34.550 34.500
Clientes mercado externo - 7.957
Clientes partes relacionadas 15 11.851 9.837
(-) Provisão para perda de crédito estimada (3.012) (3.144)
Total a receber 43.389 49.150
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O prazo médio de recebimento na venda de produtos é de 37 dias (39 dias em 
2021). São cobrados juros sobre as contas a receber a partir da data do vencimento 
da fatura. A média dos juros anuais é de 12% sobre o saldo a receber.
Composição das contas a receber de clientes é como segue:

31/12/2022 31/12/2021
Valores a vencer 42.478 49.134
Valores vencidos:
Até 30 dias 754 21
Entre 31 e 90 dias 157 12
Entre 91 até 180 dias - 13
Acima de 180 dias 3.012 3.113
Total 46.401 52.294
  A provisão para perda de crédito estimada é constituída com base na análise 
individual das contas a receber em aberto da Companhia e em experiências 
passadas de inadimplência. A Companhia mantém os procedimentos para 
recuperar tais créditos e não possui garantias para esses saldos. A movimentação 
da perda estimada para créditos de liquidação duvidosa está demonstrada abaixo:

31/12/2022 31/12/2021

Saldo inicial de perdas (3.144) (3.332)
Perdas baixadas 127 238
Reversões do exercício 139 -
Provisões do exercício (134) (50)
Total da provisão para perda de crédito estimada (3.012) (3.144)

7. ESTOQUES
31/12/2022 31/12/2021

Matéria-prima 50.554 28.912
Produtos acabados 22.681 24.599
Almoxarifado 3.451 2.550
Provisão para obsolescência (362) (391)
Total estoques 76.324 55.670
 A movimentação da provisão de obsolescência em estoques está demonstrada no 
quadro abaixo:

31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial de estoques obsoletos (391) (355)
Provisão para obsolescência (52) (391)
Reversão da provisão para obsolescência 81 355
Saldo final estoque obsoleto (362) (391)
 8. TRIBUTOS A RECUPERAR

Circulante Não circulante Circulante Não circulante
31/12/2022 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021

PIS 2.006 - 1.827 -
COFINS 9.203 - 8.378 -
ICMS 26.179 177 17.152 140
Saldo negativo IRPJ 3.030 - - -
Saldo negativo CSLL 1.134 - - -
Outros impostos 41 - 218 -
Total 41.593 177 27.575 140
  Do saldo de PIS e COFINS do exercício de 2021, R$ 1.440 e R$ 6.631, 
respectivamente correspondem aos créditos de R$ 5.793 e correção monetária de 
R$ 2.278 referente ao trânsito em julgado ocorrido em dezembro de 2021 referente 
ao processo da eliminação do ICMS na base de PIS e COFINS de março/2012 até 
dezembro/2021.

No exercício de 2022, o saldo de PIS e COFINS referente a atualização monetária do processo de eliminação do ICMS na base de PIS e COFINS de março/2012 até dezembro/2022 e das 
compensações após a homologação e liberação pela Receita Federal do Brasil, corresponde a R$1.390 de PIS e R$6.401 de COFINS. Vide movimentação:
Saldo inicial 8.071
Correção monetária 663
Compensação (943)
Saldo final 7.791
Do saldo de ICMS, R$25.756 (R$11.306 em 2021) referem-se Crédito outorgado de ICMS no percentual de 5% nas operações internas de aquisição de produto agrícola no estabelecimento 
concedido de forma facultativa conforme Lei 14.543/03. 
Quantos as rubricas de IRPJ e CSLL, a Companhia reavaliou com suporte de seus assessores jurídicos os impactos da Lei Complementar 160/17, que trata da isenção ou redução de base de 
cálculo do ICMS nas operações de vendas do farelo, casca e proteínas de soja por ter incluído tal subvenção nas apurações do IRPJ e CSLL dos exercícios de 2017 a 2019, e procedeu com
as retificações destes períodos para afastar a tributação sobre as subvenções para investimento. Os efeitos no exercício de 2022 foram reclassificação de R$10.202 da reserva de lucros para 
reserva de incentivos fiscais, bem como, o reconhecimento de R$3.030 e R$ 1.134 em tributos a recuperar de saldo negativo de IRPJ e CSLL respectivamente, contra R$3.373 o resultado de 
imposto de renda e contribuição social corrente (vide NE 21) e R$791 em correção monetária no resultado financeiro (vide NE 19).
Adicionalmente, os demais saldos de ICMS, PIS e COFINS referem-se substancialmente a créditos sobre aquisições de estoques e de imobilizado, que serão recuperados conforme legislação 
em vigor. A Companhia não prevê riscos relativos a não realização desses créditos tributários.

9. IMOBILIZADO E INTANGÍVEL
a) Composição e movimentação do imobilizado e intangível

Custo do imobilizado/
intangível/outros ativos Terrenos

Benfeitorias 
e instalações

Máquinas e 
equipamentos

Edificações  
e silos

Móveis, 
utensílios e 
informática Veículos

Imobilizado 
em 

andamento
Total 

Imobilizado Intangível
Outros 
ativos

Total Imobilizado/ 
Intangível/ 

Outros Ativos

Saldo em 31/12/2020 1.418 14.145 31.090 27.333 1.535 106 207 75.834 365 4 76.203
Adições - 1 414 - 272 - 13.579 14.265 109 - 14.374
Baixas - - (815) - (34) - - (849) - (1) (850)
Transferências - 81 310 53 59 - (509) (6) 6 - -
Saldo em 31/12/2021 1.418 14.226 30.999 27.386 1.832 106 13.277 89.244 480 3 89.727
Adições - 249 237 - 328 - 5.129 5.943 23 - 5.966
Baixas - - (63) - (21) - - (84) -          -     (84)
Transferências - 1.587 8.709 5.371 438 - (16.116) (11) 11 - -
Saldo em 31/12/2022 1.418 16.062 39.882 32.757 2.577 106 2.290 95.092 514 3 95.609

Depreciação/
amortização acumulada Terrenos

Benfeitorias 
e instalações

Máquinas e 
equipamentos

Edificações  
e silos

Móveis, 
utensílios e 
informática Veículos

Imobilizado 
em 

andamento
Total 

Imobilizado Intangível
Outros 
ativos

Total Imobilizado/ 
Intangível/ 

Outros Ativos

Saldo em 31/12/2020 - (6.981) (18.695) (6.513) (708) (21) - (32.918) (295) (4) (33.217)
Adições - (796) (2.157) (753) (161) (13) - (3.880) (38) - (3.918)
Baixas - - 539 - 17 - - 556 - 1 557
Transferências - - - - - - - - - - -
Saldo em 31/12/2021 - (7.777) (20.313) (7.266) (852) (34) - (36.242) (333) (3) (36.578)
Adições - (877) (2.552) (867) (205) (13) - (4.514) (67) - (4.581)
Baixas - - 22 - 10 - - 32 - - 32
Transferências - - - - - - - - - - -
Saldo em 31/12/2022 - (8.654) (22.843) (8.133) (1.047) (47) - (40.724) (400) (3) (41.127)

Imobilizado/intangível/ 
outros ativos líquidos
Saldo em 31/12/2021 1.418 6.449 10.686 20.120 980 72 13.277 53.002 147 - 53.149
Saldo em 31/12/2022 1.418 7.408 17.039 24.624 1.530 59 2.290 54.368 114 - 54.482
b) Outras informações
Perdas pela não recuperabilidade de imobilizado (“impairment”): a Companhia não identificou indicadores que pudessem reduzir o valor de realização de seus ativos na data do balanço.
Ativos cedidos em garantia: A Companhia possui ativos imobilizados em garantia de operações financeiras, conforme descrito na nota explicativa nº 12.
O imobilizado em andamento em 31 de dezembro de 2021 refere-se as ampliações e aprimoramento de tecnologias de automação que buscam a melhoria contínua das condições de 
recebimento da soja nos sistemas de pré-limpeza, tombador e classificação, além disso, a construção de um novo silo de armazenagem para direcionamento mais efetivo dos grãos recebidos,
visando maior agilidade competitividade no mercado local, buscando maior penetração nos produtores mais próximos à operação, que necessitam de rapidez para manter o fluxo de colheita
e descarga no período de safra, e por fim, a modernização da caldeira, passando a operar com biomassa de cavaco de eucalipto, visando manter a disponibilidade de insumos. A conclusão
deu-se no primeiro trimestre de 2022.
O imobilizado em andamento em 31 de dezembro de 2022 refere-se à automação do empacotamento da linha de produção da Proteína Texturizada de Soja (PTS), que visa otimizar o processo 
de envase das mercadorias, além de melhorias nos prédios da Companhia. Previsão de conclusão no primeiro semestre de 2023.

10. FORNECEDORES
Composição Nota 31/12/2022 31/12/2021

Fornecedores terceiros 13.556 16.559
Fornecedores partes relacionadas 15 5 -
Total 13.561 16.559

 11. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS
Composição 31/12/2022 31/12/2021

ICMS 328 922
IRPJ 3.399 5.106
CSLL 1.296 1.901
Outros tributos 92 127
Total 5.115 8.056
12. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
Composição dos empréstimos e financiamentos
Passivo circulante Taxa média anual 31/12/2022 31/12/2021
Finames BNDES 3,00% 4 370
Total do circulante 4 370
Passivo não circulante Taxa média anual 31/12/2022 31/12/2021
Finames BNDES 3,00% - 4
Total não circulante - 4
A Companhia possui financiamentos contratados com o BNDES que teve por finalidade a aquisição de 
máquinas e equipamentos, com liquidação prevista até junho/2023. A amortização junto ao BNDES é 
mensal em 120 (cento e vinte) parcelas com 24 (vinte e quatro) meses de carência com início em janeiro 
de 2012. 
Garantias
Os financiamentos são garantidos por máquinas e equipamentos objetos dos respectivos financiamentos, 
que em 31 de dezembro de 2022 totalizaram R$ 4.

13. PROVISÕES PARA RISCOS TRABALHISTAS E CÍVEIS
a) A Companhia possui processos em andamento, decorrentes do curso normal de seus negócios, e de 
acordo com a opinião de assessores jurídicos segue abaixo o montante das contingências classificadas 
como provável.

31/12/2022 31/12/2021
Trabalhistas 177 -
Cíveis 380 380
Total 557 380
  Em 31/12/2022, as contingências trabalhistas com probabilidade de perda possível totalizaram R$ 46 (R$ 
220 em 2021) e perdas tributárias possíveis R$ 15.744 (R$ 1.000 em 2021).
As perdas tributárias possíveis referem-se a autos de infração de ICMS sobre aquisição de soja emitido 
pelo SEFAZ do Estado de Goiás, contra o qual a Companhia está com impugnação e respectiva defesa 
protocolada na Primeira Instância do Conselho Administrativo do Estado de Goiás.
b) Movimentação das provisões

Provisões 
trabalhistas

Provisões 
cíveis

Total 
provisões

Saldo em 2020 55 380 435
Reversão da provisão - - -
Liquidação (55) - (55)
Constituição de provisão - - -
Saldo em 31/12/2021 - 380 380

Provisões 
trabalhistas

Provisões
 cíveis

Total 
provisões

Saldo em 2021 - 380 380
Reversão da provisão (69) - (69)
Liquidação (30) - (30)
Constituição de provisão 276 - 276
Saldo em 31/12/2022 177 380 557
 14. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
a) Considerações gerais - a Companhia mantém operações com instrumentos financeiros, cujos riscos
são administrados por meio de estratégias de posições financeiras e sistemas de controles de limites de 
exposição aos mesmos. Todas as operações estão integralmente reconhecidas na contabilidade e restritas
a caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, fornecedores, empréstimos e financiamentos,
outras contas a receber e outras contas a pagar e obrigações e estão contabilizados pelos seus valores de
mercado ou próximos ao valor de mercado.
b) Valor de mercado - considerando a natureza, o prazo e as características dos instrumentos financeiros 
os valores contábeis se aproximam dos valores justos.
A Companhia avaliou seus ativos e passivos em relação aos valores de mercado/ realização, por meio de 
informações disponíveis e metodologias de avaliação estabelecidas pela Administração. Entretanto, tanto 
a interpretação dos dados de mercado quanto a seleção de métodos de avaliação requerem considerável 
julgamento e razoáveis estimativas para produzir o valor de realização mais adequado.
c) Fatores de risco que podem afetar os negócios
Risco de preço das commodities: esse risco está relacionado à possibilidade de oscilação no preço dos 
produtos que a Companhia vende ou no preço das matérias-primas e demais insumos utilizados no processo 
de produção. A maior parte da proteção contra a variação dos preços das commodities é realizada por meio 
de vendas antecipadas diretamente com os clientes, bem como compras antecipadas diretamente com os 
fornecedores.
Risco de taxas de juros: esse risco é oriundo da possibilidade de a Companhia vir a sofrer perdas (ou ganhos) 
por conta de flutuações nas taxas de juros que são aplicadas aos seus passivos ou ativo (aplicações) no 
mercado. Para minimizar possíveis impactos advindos dessas oscilações, a Companhia adota a política de 
diversificação, alternando a contratação de suas dívidas de taxas variáveis para fixas.
Risco de crédito: A política de vendas da Companhia considera o nível de risco de crédito a que está disposta a se 
sujeitar no curso de seus negócios. Adiversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, 
assim como o acompanhamento dos prazos de financiamento de vendas e limites individuais de posição, são 
procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas contas a receber.
Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não possuir recursos líquidos suficientes para honrar seus 
compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e 
pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas 
premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área financeira.
Atualmente a Companhia está exposta aos compromissos financeiros dos empréstimos e financiamentos 
apresentados na nota explicativa nº 12.
d) Instrumentos financeiros por categoria
Síntese dos instrumentos financeiros por categoria:

Ativos e Passivos Financeiros ao custo amortizado 
31/12/2022 31/12/2021

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 120.118 101.993
Contas a receber de clientes 43.389 49.150
Total 163.507 151.143
Passivos
Fornecedores 13.561 16.559
Empréstimos e financiamentos 4 374
Total 13.565 16.933

15. PARTES RELACIONADAS
Os saldos das transações com partes relacionadas referem-se às operações com as empresas controladoras, que exercem controle compartilhado e operações com a
parte relacionada indireta e suas subsidiárias.

31/12/2022 31/12/2021

Nota Baldo S.A.
Parô e H 

Miguel Bremil Outros Total Baldo S.A.
Parô e H 

Miguel Bremil Outros Total
Balanço patrimonial:
Contas a receber 6 - - 11.851 - 11.851 - - 9.837 - 9.837
Dividendos a pagar 16.b 5.022 5.022 - - 10.044 4.839 4.839 - - 9.678
Fornecedores 10 - - - 5 5 - - - - -

Demonst. do result. do exercício
Vendas de produtos 17 19 - 82.175 - 82.194 3.916 - 85.374 - 89.290
Compras/Despesas 39 - 773 64 876 63 - 2.112 44 2.220
 A Companhia realiza com a parte relacionada indireta Bremil e suas subsidiárias transações de serviços, despesas, compras e vendas de mercadorias derivadas da 
soja com base em preços definidos em contrato entre as partes. Os movimentos com a parte relacionada indireta HMM caracterizam-se pelas despesas de aluguéis. 
As rubricas com a controladora Baldo caracterizam-se pelas compras, vendas, distribuições de dividendos e despesas, já com as controladoras Parô e H Miguel 
caracterizam-se pela distribuição de dividendos.
Foi pago durante o exercício de 2022, a título de remuneração dos administradores (incluindo salários e benefícios), o montante de R$ 904 (R$105 em 2021).
16. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
Em 31 de dezembro de 2022, o Capital Social da Companhia é de R$160.000 
(R$110.000 em 2021), dividido em 160.000 mil ações ordinárias nominativas, todas 
no valor nominal de R$1 (um real) cada uma.
Por meio de Assembleia Geral Extraordinária em 26 de abril de 2022, os 
acionistas aprovaram a integralização de capital social em R$50.000 com recursos 
provenientes da reserva de incentivos fiscais em R$ 7.912 e com recursos 
provenientes das reservas de lucros em R$ 42.088, transações estas que não 
afetaram o caixa.
b) Reservas de lucros
(i) Reservas de incentivos fiscais: 
A Companhia é beneficiária de subvenções e assistências governamentais, as 
quais encontram-se registradas em conformidade com o pronunciamento CPC 
07 - Subvenções e Assistências Governamentais. 
A reserva de incentivos fiscais refere-se a: 
a. Incentivo de uma área de terrenos de R$240, no qual a Companhia está 
instalada originado no início das atividades. 
b. Incentivo do Produzir conforme TARE nº 1364/2019, sendo que o objeto e 
contrapartida para usufruir o benefício foi a instalação da fábrica em Goiás. O 
incentivo é apurado conforme premissas do TARE e a apuração é a partir de 
73% do saldo devedor de ICMS e no exercício de 2022 não houve registro de 
valores (R$1.927 em 2021).
c. Crédito outorgado de ICMS no percentual de 5% nas operações internas 
de aquisição de produto agrícola no estabelecimento concedido de forma 
facultativa conforme Lei 14.543/03. A Companhia passou a fazer o uso da 
legislação a partir de fevereiro de 2021, no exercício de 2022 foi registrado o 
valor de R$ 18.615 (R$ 11.306 em 2021).
d. Exclusão dos valores de incentivo fiscal na base do IRPJ e CSLL, referente 
isenção ou redução de base do ICMS nas operações de vendas do farelo, 
casca e proteínas de soja, conforme prevê a Lei Complementar 160/2017. No 
exercício de 2022 foi reclassificado o valor de R$ 10.202 da reserva de lucros 
para a reserva de incentivos fiscais
(ii) Reserva legal: constituída em conformidade com o artigo 193 da Lei nº 
6.404/76 se refere a 5% do lucro líquido do exercício limitado a 20% do capital 
social.
(iii) Dividendos: com base no resultado do exercício de 2022, ajustado nos 
termos da legislação societária, foi apropriado dividendos no montante de 
R$ 10.044 (R$9.678 em 2021). Nos termos do Estatuto Social, será atribuído 
em cada exercício, um dividendo mínimo de 25%, do lucro líquido, calculado 
nos termos da lei societária. A Assembleia Geral poderá, desde que não haja 
oposição de qualquer acionista presente, deliberar a distribuição de dividendo 
inferior ao obrigatório, nos termos da lei, ou a retenção de todo lucro. A 
Companhia não realiza nenhum outro ajuste na base de cálculo dos dividendos 
além dos expressamente estabelecidos no art. 202 da Lei 6.404. O cálculo do 
dividendo mínimo obrigatório pode ser assim demonstrado:
Lucro líquido 61.890
Reserva legal - 5% (3.095)
Reserva de incentivos fiscais (18.615)
Base de cálculo - dividendos obrigatórios 40.180
Dividendos obrigatórios - 25% 10.044
Dividendos por ação (R$ por ação) 0,06
 Em 2022, por meio de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária em 26 de abril 
de 2022, do valor de R$ 9.678, destinado em 2021, foi decidida a aprovação de 
pagamento dos dividendos de R$7.793 e destinação de R$ 1.884 para a Reserva 
de Lucros e o valor remanescente de R$30.136 para Reserva de Lucro.
Em 2021, por meio de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária em 29 de abril 
de 2021, do valor de R$ 5.812, destinado em 2020, foi decidida a aprovação de 
pagamento dos dividendos de R$ 554 e destinação de R$ 5.258 para a Reserva de 
Lucros e o valor remanescente de R$29.033 para Reserva de Lucro.
(iv) Reserva de lucros: refere-se aos lucros constituídos pela Companhia nos 
exercícios anteriores e do exercício de 2022.
(v) Resultado por ação: o resultado por ação é demonstrado a seguir.

31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido 61.890 54.678
Número de ações ordinárias 160.000 110.000
Resultado líquido por ação (R$ por ação) 0,39 0,50
   17. RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS E SERVIÇOS

Segue abaixo a conciliação entre a receita bruta e a receita apresentada na 
demonstração de resultado do exercício:

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Receita de vendas mercado interno 495.573 356.517
Receita de vendas p/ partes relacionadas 15 82.194 89.290
Receita de vendas mercado externo 50.643 79.613
Prestação de serviços 116 81
Total receita bruta 628.526 525.501

Devoluções/abatimentos (10.210) (11.553)
Tributos incidentes sobre vendas (14.138) (23.021)
Total das deduções da receita bruta (24.348) (34.574)
Total da receita líquida de vendas 604.178 490.927

18. CUSTOS E DESPESAS POR NATUREZA
Segue abaixo a composição dos custos e despesas por natureza conciliadas
com os custos e despesas por função apresentadas na demonstração do 

resultado do exercício:
2022 2021

Matérias-primas, materiais de produção e serviços (468.385) (381.244)
Custos não apropriados (2.495) (2.113)
Depreciações e amortizações (4.549) (3.880)
Despesas com pessoal (15.007) (11.356)
Despesas com transporte (25.881) (15.633)
Despesas comerciais (3.538) (4.046)
Impostos e taxas (1.002) (1.128)
Outros (3.808) (2.070)
Total (524.665) (421.470)
Custo dos produtos vendidos (484.191) (394.345)
Despesas comerciais (30.326) (20.230)
Despesas gerais e administrativas (10.148) (6.895)
Total (524.665) (421.470)
19. RESULTADO FINANCEIRO

Nota 2022 2021
Correção monetária processo judicial 8 663 2.278
Rendimentos aplicações financeiras 4.672 2.240
Correção monetária subvenção para investimento 8 791 -
Descontos e juros obtidos 101 72
Receitas financeiras 6.227 4.590
Juros de empréstimos e financiamentos (5) (17)
Outras (123) (131)
Despesas financeiras (128) (148)
Variação cambial ativa   1.933 1.492
Variação cambial passiva (893) (1.672)
Variação cambial líquida 1.040 (180) 
20. COBERTURA DE SEGUROS
A Companhia possui cobertura de seguros no valor de R$155.000 contra incêndio,
R$400 contra danos elétricos, R$30.000 contra vendaval, R$3.000 de Responsabilidade
Civil Operações e R$3.000 de Responsabilidade Civil Empregador, R$500 para quebra
de máquina, R$100 para equipamentos eletrônicos e R$300 contra riscos diversos.

21. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
A despesa de imposto de renda e contribuição social para o exercício encerrado
em  31 de dezembro de 2022 e 2021 é reconciliada com as alíquotas oficiais,
conforme segue:

Nota
Exercício

de 2022
Exercício

de 2021
Reconciliação do IR/CS
Lucro líq. antes do imposto de renda e da contrib. social 87.389 80.218
Alíquota básica de impostos       34%        34%
Despesas fiscais à alíquota básica  (29.712)  (27.274)
(Adições) exclusões permanentes:
Subvenções governamentais - Incentivo do Produzir 8 - 655
Correção monetária subvenção para investimento 269 -
IRCS subvenção para investimento 8 3.373 -
Correção monetária processo judicial ICMS base PIS/COFINS 225 775
Outros         346        304
Imposto de renda e contrib. social no result. do exercício (25.499) (25.540)
Corrente (25.863) (25.142)
Diferido 364 (398)
A alíquota utilizada nas conciliações é de 34%, devida pelas pessoas jurídicas 
no Brasil sobre os lucros tributáveis, conforme previsto pela legislação tributária. 
A composição dos ativos e passivos de imposto de renda e contribuição social 
diferidos, constituídos às alíquotas nominais sobre diferenças de taxas de 
depreciação e demais diferenças temporárias, está descrita a seguir:

Exercício 
2022

Reconhecido 
no Resultado

Exercício 
2021

Reconhecido 
no Resultado

Diferenças temporárias ativas
Provisões temporárias 1.383 (327) 1.710 740
Total 1.383 (327) 1.710 740

Diferenças temporárias 
passivas
Diferenças de tx de depreciação (4.469) 691 (5.160) (1.138)
Total (4.469) 691 (5.160) (1.138)
Total diferenças temporárias (3.086) 364 (3.450) (398)

Saldo 
31/12/2022

Saldo 
31/12/2021

Impostos de renda diferidos (2.269) (2.537)
Contribuições sociais diferidas (817) (913)
Passivo de impostos e contribuições diferidos (3.086) (3.450)
22. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) LÍQUIDAS

Nota 2022 2021
Valor principal PIS/COFINS sobre processo judicial 8 - 5.793
Ressarcimento de seguros 150 140
Resultado na venda de imobilizado - 125
Outras 615 583
Outras receitas 765 6.641
Outras (28) (142)
Outras (despesas) (28) (142)
Total outras receitas (despesas) líquidas 737 6.499

Alaidete Brenner Miguel
Diretoria Presidente - CPF/MF: 398.635.730-00

Ricardo Alves de Moraes
Diretor Industrial - CPF/MF: 359.304.540-00

Maísa Schuh Fischer
Contadora CRC/RS 0915430/P-1

CPF/MF: 004.928.230-14

DIRETORIA
CONTADORA
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE 
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas e Administradores da
Goemil S.A. Indústria de Produtos Alimentícios
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Goemil S.A. Indús-
tria de Produtos Alimentícios (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicati-
vas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira da Goemil S.A. Indústria de Produtos Alimentícios em  
31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação 
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
- CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 

de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações
financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações financeiras de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 

eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem  
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar,  dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas  
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento  
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso:
•	 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
•	 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia.
•	 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração.
•	 Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração,

da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional.
•	 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 31 de janeiro de 2023
DELOITTE TOUCHE TOMAHTSU

Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” PA

Ricardo Schenk Duque
Contador

CRC nº 1 RS 060571/O-0
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 Mulher acusada 
de golpe de R$ 720 
milhões contra mãe 
é solta no Rio

A Justiça do Rio concedeu 
liberdade provisória a Sabine 
Boghici, presa em agosto no 
ano passado após ser acusada 
de participação em um golpe 
milionário contra a própria 
mãe. Na ocasião, ela e mais 
cinco pessoas, incluindo sus-
peitas que se diziam videntes, 
foram alvo de uma operação 
da polícia que apurou desvios 
de dinheiro e de obras de arte 
estimados em mais de R$ 720 
milhões. A decisão é do juiz 
Guilherme Schilling Pollo Du-
arte, da 23ª Vara Criminal. O 
magistrado considerou que Sa-
bine não é "pessoa de alto grau 
de periculosidade". Entre os 
crimes pelo quais ela e os de-
mais acusados respondem es-
tão estelionato, extorsão, roubo 
majorado, sequestro e cárcere 
privado - todos eles conside-
rados "crimes continuados", 
alguns por até 40 vezes. Sabine 
havia sido presa em agosto do 
ano passado e teve a preventiva 
confirmada no mês seguinte. A 
decisão que concede liberdade 
provisória é de terça-feira, 14. A 
atriz terá que cumprir medidas 
cautelares. Elas incluem com-
parecimento mensal em juízo, 
proibição de deixar o Rio por 
mais de dez dias e de manter 
contato com a vítima e demais 
testemunhas. Ela também está 
proibida de se aproximar da 
mãe - deverá manter distância 
de pelo menos 500 metros - e 
terá de entregar o passaporte. 
Outra envolvida no caso, Rosa 
Stanesco Nicolau - uma das fal-
sas videntes - teve a liberdade 
provisória negada pela Justi-
ça. Segundo o juiz, Rosa "os-
tenta várias outras anotações 
(criminais), demonstrando 
possuir habitualidade em co-
meter crimes, razão pela qual 
sua custódia cautelar se mostra 
necessária como garantia da 
ordem pública, evitando-se a 
reiteração delituosa". A opera-
ção que levou Sabine e os de-
mais à prisão foi realizada pela 
Polícia Civil em 10 de agosto do 
ano passado. Sabine foi acusa-
da de subtrair 16 obras de arte 
da própria mãe, que incluíam 
peças de Tarsila do Amaral e Di 
Cavalcanti. Só um dos quadros, 
Sol Poente, de Tarsila, foi ava-
liado em R$ 250 milhões. (AE)

Polícia não indicia 
Thiago Schutz por 
ameaça contra atriz: 
‘menor potencial’

A Polícia Civil de São Paulo 
encaminhou o caso à Justiça, 
mas não indiciou o influencia-
dor Thiago Schutz, que ficou 
conhecido como “Calvo do 
Campari”, pelas acusações de 
ameaça contra a atriz e humo-
rista Livia La Gatto, conforme 
informou a Secretaria de Se-
gurança Pública (SSP) ao Es-
tadão nesta quinta-feira, 16. O 
caso ganhou repercussão após 
a atriz expor as mensagens re-
cebidas de Thiago Schutz. O 
influenciador, que virou meme 
nas redes sociais após viralizar 
com um vídeo em que exem-
plifica suposta manipulação de 
uma mulher que oferece cerve-
ja a um homem que bebe Cam-
pari - daí o apelido “Coach do 
Campari” ou “Calvo do Campa-
ri” -, se ofendeu com um vídeo 
da artista. Sem citar o nome 
dele, a sátira ironizava homens 
que propagam machismo e 
misoginia (ódio contra as mu-
lheres). Depois, Schutz man-
dou a seguinte mensagem para 
a atriz no Instagram: “Você 
tem 24 horas para retirar seu 
conteúdo sobre mim. Depois 
disso é processo ou bala. Você 
escolhe”. Livia La Gatto repre-
sentou criminalmente contra o 
influenciador e foi ouvida pela 
Polícia Civil de São Paulo, que 
abriu inquérito no 27º Distrito 
Policial. Na sexta-feira, 10, a 
defesa de Schutz informou ao 
Estadão que ele já havia pres-
tado depoimento. Nas redes 
sociais, ele disse ter sido mal 
interpretado e ser incapaz de 
atirar em alguém. Foi também 
na sexta que a polícia diz ter 
encaminhado o caso ao Poder 
Judiciário. Informou ainda não 
ter indiciado o investigado “por 
se tratar de crime de menor 
potencial ofensivo” (que são 
aqueles cuja pena máxima é 
de até dois anos, como é o caso 
dos crimes de ameaça de lesão 
corporal leve, por exemplo). O 
Tribunal de Justiça de São Pau-
lo apenas disse à reportagem 
que o “caso tramita em segredo 
de Justiça”. (AE)

Rio Grande do Norte tem terceira noite 
de ataques e serviços públicos param

MTST pede que Prefeitura de 
São Paulo desaproprie terrenos

Ricardo Araújo
Especial para a AE

Com o número crescente de 
cidades com ataques crimino-
sos ordenados por líderes de 
uma facção criminosa, o Rio 
Grande do Norte viveu mais 
uma madrugada de terror. 

A terceira desde o início do 
que está sendo descrito como 
atos terroristas. 

Serviços públicos básicos 
pararam. Incêndios em depó-
sitos de pneus para reciclagem, 
automóveis e ônibus privados, 
máquinas agrícolas e transpor-
tes escolares não foram evita-
dos mesmo com a chegada de 
parte da tropa estimada em 
220 homens da Força Nacio-
nal, enviados pelo Ministério 
da Justiça e Segurança Pública 
na terça-feira, 14, após pedido 
da governadora Fátima Bezerra 
(PT). 

A Secretaria de Estado da 
Segurança Pública e da Defesa 
Social (Sesed/RN) acredita que 
as ordens para as ações crimi-
nosas partiram da Penitenciá-

ria Estadual Rogério Coutinho 
Madruga, na Grande Natal, 
onde cumpria pena José Kemps 
Pereira de Araújo, um dos fun-
dadores e líderes do Sindicato 
do Crime (SDC), facção crimi-
nosa criada a partir de uma ra-
cha na célula local do Primeiro 
Comando da Capital (PCC) há 
pouco mais de uma década. 

Com a nova onda de ataques 
registrada na capital e cidades 
do interior, prefeitos anuncia-
ram a suspensão de serviços 
públicos em Unidades Básicas 
de Saúde, Escolas e transporte 
público. Em Caicó, no Seridó 
potiguar, a Câmara de Verea-
dores foi alvo de tiros durante a 
madrugada desta quinta-feira, 
16. 

O expediente e eventos pre-
vistos foram suspensos. A pre-
feitura fechou escolas, ginásios 
de esportes e bibliotecas. No 
município vizinho, Coronel 
Ezequiel, a população ficou 
amedrontada com os ataques 
na garagem oficial da prefeitu-
ra. "Perdemos três ônibus esco-
lares, duas caçambas, um com-

pactador de lixo, dois tratores 
com grade, um carro da Secre-
taria de Obras, uma retroesca-
vadeira e a Patrol está quase 
perdendo um veículo", relatou 
o prefeito Cláudio Marques. 

Na tarde da quarta-feira, 15, 
Fátima Bezerra chegou a anun-
ciar o retorno do transporte pú-
blico às ruas de Natal e cidades 
vizinhas com apoio da Polícia 
Militar e Força Nacional. 

Ao longo da noite, porém, 
novos ataques foram registra-
dos contra ônibus e micro-ô-
nibus. Na manhã desta quin-
ta-feira, minutos após sair da 
garagem, um ônibus da empre-
sa Conceição foi incendiado e 
as empresas decidiram reco-
lher a frota integralmente. As 
ruas de Natal estão desertas e a 
população, amedrontada. 

Os serviços de educação, 
saúde e coleta de lixo estão sus-
pensos. Muitos trabalhadores 
não conseguiram chegar aos 
seus locais de trabalho. O nú-
mero de cidades com registros 
de atos criminosos ordenados 
passou de 30.

Daniel Mello
Agência Brasil

O Movimento dos Trabalha-
dores Sem Teto (MTST) está 
acampado - desde a última ter-
ça-feira (14) - em frente ao pré-
dio da Prefeitura de São Paulo, 
no centro da capital. Seus inte-
grantes reivindicam a desapro-
priação de dois terrenos ocupa-
dos na zona sul da cidade.

Segundo a coordenadora na-
cional do MTST, Debora Lima, 
à época da gestão do então pre-
feito Bruno Covas (falecido em 
2021), o executivo municipal se 
comprometeu a destinar as áre-
as para moradia popular.

“O nosso movimento tinha 
acordos tratados desde a gestão 
de Bruno Covas, confirmados e 
apalavrados pelo [atual prefei-
to] Ricardo Nunes em 2021. Es-
tavam dando andamento e, do 
nada, no início do ano, pararam 
o prosseguimento dos acordos 
com o movimento”, disse Debo-
ra. 

Tempo de espera
Em um dos terrenos, onde 

está a ocupação Nova Palesti-
na, vivem cerca de 2 mil famí-
lias. “Nós estamos com famílias 
esperando uma saída habita-
cional há mais de dez anos. A 

gente tinha a perspectiva que 
isso ia acontecer por conta dos 
acordos que o movimento tinha 
com a prefeitura. E do nada, 
fomos pegos de surpresa, com 
o Ricardo Nunes deixando de 
prosseguir com esses acordos”, 
salientou a a representante do 
MTST.

Em 2014, o movimento con-
seguiu convencer a prefeitura a 
mudar a destinação do terreno, 
que previa a implantação de um 
parque para que a área pudesse 
receber moradia popular.

Estão na ocupação em frente 
à prefeitura, aproximadamen-
te 350 pessoas em esquema de 
revezamento, segundo Debora. 
“O pessoal trabalha, precisa cui-
dar dos filhos. Então, estamos 
em uma espécie de revezamen-
to”, acentuou.

A expectativa do movimento 
é receber uma resposta da pre-
feitura sobre as desapropriações 
até sexta-feira (17). A reporta-
gem da Agência Brasil entrou 
em contato com a Prefeitura de 
São Paulo e aguarda posiciona-
mento sobre a manifestação e as 
demandas do movimento.

O outro lado
A prefeitura de São Paulo, 

por meio de nota, informou que 
representantes do movimento 

foram recebidos na quarta-feira 
(15) pelos secretários de Habi-
tação, do Verde e Meio Ambien-
te e da Casa Civil. “Na ocasião, 
eles reiteraram que a prefeitura 
mantém diálogo permanente 
com os movimentos de moradia 
para tratar de demandas e pro-
jetos relacionados às organiza-
ções”, disse o comunicado.

A administração municipal 
afirmou que liberou “recen-
temente” R$ 40 milhões para 
implementação do conjunto 
habitacional Copa do Povo, em 
uma área ocupada pelo MTST 
há cerca de 10 anos na zona les-
te de São Paulo. O projeto tem 
parceria com o governo federal.

A Secretaria Municipal de 
Habitação afirmou ainda  que, 
desde 2017, entregou 21 mil 
moradias em parceria com os 
governos estadual e federal. 
Além disso, no período foram 
disponibilizadas pela iniciativa 
privada, com incentivo da ad-
ministração municipal, 14,3 mil 
unidades. 

Por fim, a secretaria infor-
mou que lançou edital para a 
compra de 40 mil unidades ha-
bitacionais e vai financiar 14 mil 
moradias para serem construí-
das por organizações da socie-
dade civil.
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